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Nesta obra, os investigadores e
investigadoras do Projeto CRiCity — As
crianças e o seu direito à cidade: combater
a desigualdade urbana através do desenho
participativo de cidades amigas das crianças
(PTDC/SOC-SOC/30415/2017) apresentam
alguns dos estudos realizados nas cidades
(e áreas metropolitanas) de Lisboa e do
Porto, com vista a analisar o direito das
crianças à cidade a partir de múltiplas
perspetivas (estudos da infância; estudos
urbanos; políticas públicas; sustentabilidade
e educação) e tendo como foco os espaços
públicos urbanos, com particular relevo para
os espaços verdes. Os textos aqui
apresentados são o resultado dos trabalhos
desenvolvidos num contexto pautado por
grandes disrupções e incertezas,
designadamente pela crise pandémica, que
trouxe também novas questões e desafios
à investigação social, gerando importantes
transformações nos espaços públicos
urbanos.
Pretende-se  contribuir para a acumulação
crítica de conhecimento científico nos
estudos sobre crianças e os seus modos de
relação com o espaço, pensando-as na sua
singularidade (a infância), mas também no
sistema de desigualdades sociais em que se
inserem (classe, género, etnia, território)
e que as pluralizam e, frequentemente,
estigmatizam.
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Capítulo 8
A cidade das crianças
Benefícios e oportunidades dos parques e jardins urbanos

Diogo Guedes Vidal, Ricardo Cunha Dias e Paulo Castro Seixas

Introdução

O século XX foi marcado por um intenso e contínuo processo de migração de pesso-
as para as cidades, movidas pela expetativa de melhores condições de vida. Como
resultado, mais de metade da população mundial atual vive em áreas urbanas, pre-
vendo-se um aumento até aos 68% em 2050. Enquanto forma de organização social
predominante, as cidades tornaram-se espaços de convergência cultural, de inova-
ção e de novos empregos. Mas a expansão em dimensão, densidade e diversidade
(Wirth, 2001) também acentuou fenómenos de exclusão social, evidenciando a falta
de um planeamento adequado e as cidades como espaços de desigualdades sociais,
económicas e ambientais (Amado, 2005; Schmidt, 2016).

As cidades são uma construção social e, portanto, tendencialmente desiguais
na distribuição de recursos numa lógica multidimensional que reproduzem e tra-
duzem relações de poder através da morfologia urbana e social (Lefèbvre, 1974).
Há vários tipos de desigualdades (Therborn, 2006). Desde logo, as desigualdades
vitais que se configuram na componente biológica das desigualdades perante a
vida, morte e saúde e da vulnerabilidade dos indivíduos em relação às mesmas
(Costa, 2012). Existem também desigualdades existenciais que se reportam à
própria condição humana, materializando-se diretamente no quotidiano dos indi-
víduos em termos de liberdade, direitos e reconhecimento. Acrescem as desigual-
dades de recursos que incluem as que se referem aos rendimentos, escolaridade,
qualificação profissional, competências cognitivas e culturais, posição hierárquica
nas organizações e acesso a redes sociais e infraestruturas/serviços.

As cidades são ainda palco de desigualdades ambientais. Ajustiça ambiental,
ou falta dela, reclama uma distribuição equitativa dos benefícios ambientais para
todos, independentemente da condição económica, física ou cultural dos benefi-
ciários (Schlosberg, 2007). Tal conceito emergiu no contexto anglo-saxónico em
função da exposição desigual de comunidades afro-americanas a problemas ambi-
entais, tais como a proximidade a aterros a céu aberto, entre outros (Holifield e ou-
tros, 2009; Laurent, 2011). No entanto, na atualidade, a injustiça ambiental faz-se
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sentir um pouco por todo o mundo e em diferentes configurações, sendo a distri-
buição de espaços verdes, em termos de disponibilidade e acesso, físico e simbóli-
co, uma delas.

São várias as evidências de uma distribuição desigual dos espaços verdes ur-
banos, nomeadamente os de acesso público e com funções recreativas e de usufruto
por parte dos residentes. Sabemos hoje que comunidades ou grupos em maior pri-
vação socioeconómica são também os que possuem menos acesso a espaços verdes
em termos de qualidade e quantidade (Davis, 2014; Hoffimann e outros, 2017;
Laszkiewicz e outros, 2018; Mears e Brindley, 2019; Ridgley e outros, 2020; Vidal e
outros, 2021a). Neste quadro, podemos aplicar à distribuição dos espaços verdes
urbanos os conceitos basilares da obra de Lefèbvre (1974): a “prática social”, que
engloba a produção e a reprodução dos lugares; as “representações do espaço”,
que congregam as relações de produção e a sua ordem no espaço diretamente rela-
cionada com os urbanistas e planeadores urbanos; e os “espaços de representa-
ção”, que simbolizam o espaço vivido, do quotidiano e dos atores sociais que nele
se movimentam.

A aplicação destes conceitos à interpretação da distribuição dos espaços ver-
des obriga a uma postura reflexiva sobre a mesma, evidenciando que no seu pro-
cesso de espacialização poderão estar inscritos três fenómenos. O primeiro é
referente ao espaço residencial e/ou comercial envolvente ao espaço verde urbano.
Quando portadora de uma componente histórica e cronológica, esta envolvente
pode ser moldada às características dos espaços verdes, em resultado de um pro-
cesso planeado de adaptação à sua tipologia. Um segundo fenómeno dá-se quando
os espaços verdes surgem em torno de uma zona envolvente já consolidada e em
que o seu desenho tem na base o enquadramento da zona onde o mesmo será cons-
truído. O terceiro, e mais raro, é a utilização dos espaços verdes na regeneração da
qualidade do ambiente social envolvente, ou seja, a sua construção tem como fina-
lidade a modificação e a melhoria do espaço circundante.

Perante o desafio complexo de tornar as cidades espaços inclusivos e susten-
táveis, mas também justos em termos de distribuição de recursos ambientais, os
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da Agenda 2030 das Nações
Unidas (2015) , no seu ODS 11 “Cidades e Comunidades Sustentáveis”, coloca a
meta de proporcionar o acesso universal a espaços públicos seguros, inclusivos,
acessíveis e verdes, particularmente para as mulheres e crianças, pessoas idosas e
pessoas com necessidades especiais. De entre estes grupos, as crianças emergem
como uma força sem voz, usualmente relegadas das decisões de planeamento
(Derr e Tarantini, 2016). Porém, as crianças são utilizadores recorrentes dos jardins
e parques urbanos, procurando nestes espaços a oportunidade de liberdade, ima-
ginação e criatividade (Ferret, 2020).

A grande questão, ou desafio, que se coloca no desenho de cidades inclusivas
e sustentáveis é: até que ponto estes espaços têm em consideração as expetativas
das crianças e se, quando planeados, mesmo em pequenas intervenções, contem-
plam os benefícios cientificamente comprovados na promoção do bem-estar físico
e mental das mesmas. O texto apresenta uma breve incursão sobre as oportuni-
dades e benefícios dos espaços verdes urbanos, além de elencar as inúmeras
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iniciativas e projetos que têm procurado trazer as crianças para o planeamento
urbano.

Oportunidades e benefícios dos espaços verdes urbanos

Sob a égide da ciência e da tecnologia, o paradigma de desenvolvimento seguido a
partir de meados do século XVIII fomentou um sentimento de isenção e superioridade
humana sobre a natureza. Na década de 1960, porém, este “paradigma do exceciona-
lismo humano” (Catton e Dunlap, 1980) foi posto em causa, reconhecendo-se os efei-
tos retroativos da ação humana sobre o planeta e a necessidade de retomar a ligação
dos humanos com a natureza. Do inglês nature-connectedness, esta ligação é um ele-
mento fundamental identitário que promove o equilíbrio do bem-estar ambiental e
humano, sendo um dos princípios do “novo paradigma ecológico” (Catton e Dunlap,
1980) que emerge com o ambientalismo moderno.

Os jardins e parques urbanos são dos espaços que mais promovem a conexão
humanos-natureza (Vidal, Barros, e outros, 2020; Vidal e outros, 2021b; Vidal, Fer-
nandes, e outros, 2020). Estes espaços evidenciam-se pelos seus múltiplos benefíci-
os na manutenção do ecossistema urbano, sobretudo através dos “serviços dos
ecossistemas” (Haines-Young e Potschin, 2018) por eles prestados, seja na provisão
de árvores de fruto (Kazemi e outros, 2018), na mitigação das ondas de calor em
contexto urbano, ou até mesmo na mitigação dos impactos das alterações climáti-
cas. Além destes benefícios, somam-se as oportunidades associadas às funções
destes espaços, materializadas na potencialidade de regeneração urbana, nomea-
damente no desenvolvimento de novas áreas residenciais, ou na sua requalificação
física e simbólica, na promoção da biodiversidade, de projetos comunitários de jar-
dinagem e de coesão social em comunidades em situação de privação.

É também amplamente reconhecido o papel que os jardins e parques públicos
desempenham na promoção do bem-estar em todas as idades, possibilitando a
prática de atividade física, reduzindo os sintomas de stress e ansiedade muito asso-
ciados ao modo de vida urbano, reforçando as redes de vizinhança enquanto local
de encontro comum (Vidal e outros, 2022; Vidal, Fernandes, e outros, 2020). Estes
espaços são ainda considerados como pontos de fuga do estilo de vida urbano,
como um ponto da natureza, melhorando a saúde mental (Tendais e Ribeiro, 2021),
nomeadamente durante situações extremas, como as vividas com a pandemia de
covid-19 e as respetivas políticas de confinamento.

Todos estes benefícios e oportunidades fazem dos espaços verdes um ele-
mento central do planeamento urbano. Segundo Sá (2013), são três os vetores da
transformação para cidades mais inclusivas e sustentáveis através dos espaços ver-
des: o vetor ambiental, referente à capacidade dos espaços verdes de capturar CO2

através da fotossíntese, mitigando os impactos das alterações climáticas; o vetor
social, relacionado com a disponibilização de espaços de lazer e fruição, valorizan-
do a envolvente e promovendo consciência ambiental; e o vetor económico, visível
na redução dos custos com a saúde (enquanto indicador indireto dos benefícios do
contacto com estes espaços) e na utilização destes espaços, nomeadamente os
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históricos, enquanto elementos turísticos (enquanto indicador direto). Fica claro
que estes três vetores seguem o tripé da sustentabilidade. No entanto, com o quarto
pilar da sustentabilidade (Seixas, 2014), a governança tem também de ser tida em
conta. Tal implica um planeamento urbano sustentável participado e cocriado.

A ideia de um planeamento urbano sustentável está muito ancorada nos con-
ceitos de “cidade compacta” (Burgess, 2000; Lobner e outros, 2021; Rogers, 1998) e,
mais recentemente, de “cidade dos 15 minutos” (Moreno e outros, 2021). Estes e
outros conceitos defendem que a densidade e a integração entre transportes e
diversidade de usos dos solos potenciam a habitabilidade e a qualidade de vida ur-
bana, destacando a escala de bairro e o papel das redes de vizinhança no redimensi-
onamento das cidades. A aplicação destes princípios ao planeamento urbano tem
contribuído paulatinamente para avanços no reconhecimento que aumentar e qua-
lificar a área verde disponível é fundamental para mitigarem a pegada ecológica
das cidades.

Apesar da relevância e do potencial destes espaços, a literatura revela, po-
rém, que os decisores e planeadores, nomeadamente ao nível local, não adotaram
ainda estratégias adequadas à sua governança (Dias e outros, 2020, Fongar e ou-
tros, 2019). Potenciar os serviços socioecológicos destes espaços, não só ao nível
municipal, mas intermunicipal/metropolitano, implica um esforço integrado e
concertado entre os vários organismos/atores responsáveis pelo planeamento ur-
bano e pelo desenho de políticas públicas, sendo que tal não é ainda uma prática
instituída, como foi já demonstrado nas cidades das duas áreas metropolitanas em
Portugal (Dias e outros, 2020).

Isso é revelador de uma subvalorização destes espaços que colide com o me-
diatismo atribuído à sustentabilidade ambiental, altamente politizada e adotada
em todos os discursos. Na prática, a prioridade dada a questões políticas e econó-
micas tem impedido os atores locais de perspetivar todas as valências dos espaços
verdes. Em parte, tal acontece porque os benefícios económicos destes espaços não
são imediatos ou imediatamente visíveis. Tais benefícios estendem-se no tempo,
carecendo de maturação e, sobretudo, de um investimento contínuo nas gerações
futuras (Dias e outros, 2020).

Trazer as crianças para o planeamento dos jardins e parques urbanos:
rumo a cidades mais sustentáveis, justas, inclusivas e saudáveis

As cidades saudáveis ancoram-se no conceito de “salutogénese” (Antonovsky,
1979), o que as caracteriza como lugares de proteção de doenças e de apoio à cria-
ção e manutenção da saúde, física e mental. Contudo, parece escapar à sua inter-
pretação de que para conseguirmos verdadeiramente tornar uma cidade saudável
é necessário que a mesma seja, primeiramente, justa e inclusiva. E para tal, a cidade
tem de ser uma construção coletiva de várias vozes, independentemente da condi-
ção socioeconómica, étnica, do género ou idade dos indivíduos que a compõem.

As bases para uma vida saudável são estabelecidas nos primeiros anos de
vida (Kalache e Kickbusch, 1997). Como tal, um planeamento urbano voltado para
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a promoção de um ambiente salutogénico para as crianças traz benefícios a curto,
médio e longo prazo. Se as cidades se pretendem “de todos e para todos”, então as
crianças também as podem reclamar. No entanto, tal não tem acontecido de forma
democrática e a voz das crianças tem sido pouco notória no desenho das cidades
(Bishop e Corkery, 2017). As razões evocadas para tal afastamento resvalam entre o
status e a capacidade intelectual, mais concretamente pelo facto de as crianças não
poderem votar, pagar impostos e de se presumir que as mesmas não têm capacida-
de de contribuir no desenvolvimento de políticas públicas (Brown e outros, 2019).
Contudo, tais razões têm sido desconstruídas, evidenciando que as crianças são ca-
pazes de dar respostas a desafios complexos.

Segundo dados da UNICEF (2012), mais de mil milhões de crianças vivem em
áreas urbanas. Apar disto, projeta-se para 2030 que mais de 60% da população a re-
sidir em áreas urbanas terá menos de 18 anos (UNICEF, 2018). Ora, isto implica tor-
nar estes espaços “amigos” das crianças. Sendo nas cidades que se concentram os
locais mais atrativos para as crianças, é também em contexto urbano que existem
mais riscos e perigos, tais como o crime, o isolamento, o sedentarismo, os estilos de
vida pouco saudáveis, bem como a própria desconexão à natureza (Christian e ou-
tros, 2015). Ainda assim, tais razões não devem ser entendidas como barreiras a
uma participação plena das crianças nas cidades. O objetivo passa, especifica-
mente, por minimizar estes riscos através do desenho de cidades e espaços públi-
cos seguros e participados.

As crianças devem ter a liberdade para brincar, explorar e socializar por toda
a cidade, sem restrições ou constrangimentos (Kyttä, 2004). Neste quadro, ARUP
(2017) propôs o conceito de “infraestrutura infantil” para referir uma rede de espa-
ços, ruas, natureza e intervenções focada na capacidade de uma cidade atrair e
manter-se saudável. Tal conceito vai além dos parques infantis, defendendo uma
infraestrutura alargada e devidamente integrada na malha urbana de cariz multi-
funcional. Tendo por base este conceito, o Instituto Gehl (2017) propõe dez princí-
pios para que esta infraestrutura combine a acessibilidade das atividades para
diferentes idades com percursos diários em ruas mais seguras, acolhedoras e de fá-
cil utilização, além de uma conexão com natureza: i) dar visibilidade às crianças e
aos cuidadores; ii) promover a curiosidade: iii) incitar as crianças a sujarem-se; iv)
melhorar os espaços perto das suas residências; v) estimular o brincar na rua; vi)
impulsionar uma responsabilidade coletiva sobre as crianças; vii) desenvolver
uma cocriação da comunidade; viii) trabalhar sem fronteiras; ix) monitorizar para
saber onde melhorar; e x) fortalecer as melhores ideias.

Em específico, o estimular a brincadeira na rua através da melhoria das ruas e
espaços junto das residências das crianças é um fator promotor de comporta-
mentos saudáveis que contrariam uma tendência de sedentarismo por parte deste
grupo (Thaler e Sunstein, 2008). De facto, a escala da vizinhança assume-se como
um ambiente importante para brincar.

Para dar resposta às várias tendências de urbanização, das responsabilidades
do poder local com as suas populações num contexto de descentralização e da ne-
cessidade de promover cidades inclusivas e sustentáveis, surgiu a iniciativa Cida-
des Amigas das Crianças, do inglês, Child-Friendly Cities (Derr e Tarantini, 2016).
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Esta iniciativa foi lançada em 1996 e compreendeu uma rede de municípios que se
comprometeram a modificar as cidades, sendo reconhecidos exemplos práticos
que incluem a criação de projetos de hortas comunitárias que motivaram o cuidado
com a natureza, a extensão do tempo de uso em áreas de recreação, o fornecimento
de rotas e redes mais seguras para a escola e a transformação dos ambientes escola-
res em ambientes de aprendizagem verdes ou centros comunitários. Por outro
lado, tal iniciativa encerra a vontade de integrar os direitos das crianças na tomada
de decisão e governança da cidade. Estas cidades devem respeitar os direitos das
crianças, serem seguras, possuir espaços para brincar, permitirem uma forte cone-
xão com a natureza, estimularem a mobilidade independente e incluírem, sobretu-
do, as crianças nos processos de desenho e reformulação de políticas urbanas
(Brown e outros, 2019).

Na verdade, e perante o tradicional planeamento urbano ineficaz e mesmo
“perverso” (Rittel e Webber, 1973), desenhar as cidades pela mão das crianças pode
ser uma solução para a promoção de valores inclusivos (Seixas e outros, 2020). Jans-
son e outros (2016) examinaram as perspetivas das crianças sobre os seus ambien-
tes locais, focando-se nos espaços verdes e no seu processo de manutenção e
gestão. Estes autores demonstraram que as crianças foram capazes de identificar
qualidades em jardins e parques devidamente planeados, como também em espa-
ços verdes abandonados. Nestes últimos, as crianças entenderam que os espaços
verdes possibilitavam o uso da exploração e imaginação, revelando que as mesmas
podem ter um papel importante e ativo no desenho da paisagem verde urbana.

Nos últimos dez anos, foram várias as iniciativas internacionais em que o ob-
jeto foi o de explorar o lugar das crianças no planeamento das cidades: o Urban95
que procurou reimaginar as cidades a partir dos 95 cm de altura (Vincelot, 2019); o
manual da UNICEF sobre cidades e comunidades amigas da criança (UNICEF,
2018) e a publicação Cities Alive: Designing for Urban Childhoods (ARUP, 2017) que
colocou as crianças no centro das atenções para responder aos principais desafios
socioambientais nas cidades contemporâneas.

Há espaços nas cidades cujo potencial na promoção de estilos de vida saudá-
veis na infância é de salientar. Concretamente, os espaços verdes e o acesso à natu-
reza afiguram-se como elementos essenciais para que as cidades sejam espaços
seguros e saudáveis. De acordo com as recomendações do Bristol City Council
(2008), a disponibilidade de espaços verdes deve ter por base três princípios funda-
mentais. O primeiro diz respeito à sua qualidade e representa a prioridade princi-
pal. Os espaços verdes devem ter qualidade para atender às necessidades dos
utilizadores, onde as crianças estão incluídas. O segundo refere-se à distância entre
os espaços verdes e as áreas residenciais/escolares. O terceiro é a quantidade, que
se relaciona com a disponibilidade de espaços verdes numa determinada área
geográfica.

A relevância destas prioridades é baseada no princípio de que a quantidade
não deve ser o critério principal. A qualidade e a acessibilidade (distância física e
simbólica) são as principais prioridades para promover a democratização no acesso
aos espaços verdes. As recomendações para espaços verdes saudáveis, em que as cri-
anças sejam os seus principais utilizadores, indicam a necessidade de existência de
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mobiliário urbano que incentive a prática de exercício físico, tais como trilhos e par-
ques infantis, bem como espaços abertos e livres, nomeadamente para as crianças
mais velhas. Por outro lado, o mesmo estudo indica que a estética é desejável, pois o
espaço verde deve apelar à brincadeira e à imaginação, sendo igualmente seguro.

A importância do acesso por parte das crianças pode resultar em múltiplos
benefícios já amplamente reconhecidos na saúde das mesmas (Dadvand e outros,
2019), como por exemplo a educação ao ar livre que produz efeitos educacionais
significativos na aprendizagem. Engemann e outros (2019) concluem através do
seu estudo que as crianças que têm menos contacto com o ambiente natural estão
mais vulneráveis a sofrer problemas de comportamento, socialização e de reduzido
bem-estar, agravando-se na idade adulta. McCormick (2017) demonstrou que o
acesso a espaços verdes está associado à melhoria do bem-estar mental, saúde ge-
ral e desenvolvimento cognitivo das crianças, uma vez que promove a restaura-
ção da atenção, memória e competência. Putra e outros (2020) reconheceram a
importância da exposição a espaços verdes enquanto fator que contribuiu para
um comportamento pró-social entre crianças e adolescentes. Roslund e outros
(2020) verificaram que a intervenção na biodiversidade melhora as vias imunor-
regulatórias nas crianças, reduzindo o risco de doenças características das soci-
edades urbanas. Também as atividades de horticultura em grupo, quando
acompanhadas por terapeutas treinados, estão associadas a impactos positivos
sobre o bem-estar mental e emocional de crianças com problemas de comporta-
mento (Chiumento e outros, 2018). McCracken e outros (2016) identificaram um
impacto positivo do aumento de espaços verdes na saúde infantil. Parte disto
pode ser explicado pelo transtorno de défice de natureza (nature-deficit disorder)
(Louv, 2005), causado pela desconexão entre humanos e natureza, prevalente
em ambientes urbanos.

Notas finais

Anecessidade de um processo coparticipado e integrador no planeamento urbano,
que considere as crianças enquanto elementos ativos e mesmo protagonistas, assu-
me-se como uma necessidade urgente rumo a cidades justas e equitativas. As cri-
anças devem poder brincar livremente, em segurança e serem respeitadas. Para tal,
são necessárias políticas públicas disruptivas do atual paradigma e que coloquem
em prática princípios universais como os direitos das crianças.

Parte deste processo implica um esforço conjunto e um compromisso entre os
envolvidos, nomeadamente através de formação para um ambiente construído in-
clusivo. A participação nos processos de decisão de políticas públicas continua
bastante aquém do desejado, carecendo de uma compreensão de que decisões par-
ticipadas, além de irem ao encontro das vontades, necessidades e desejos dos desti-
natários, são também mais eficientes e com benefícios mais duradouros. O maior
desafio neste processo é a coordenação entre os atores envolvidos. Contudo, a cida-
de desenhada pela mão das crianças afigura-se como um caminho fértil de investi-
gação, sobretudo no grande desafio de passar da teoria à prática.
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As múltiplas iniciativas, ainda que importantes do ponto de vista conceptual,
continuam a carecer de uma maior atenção ao nível das políticas públicas, não sen-
do materializadas na realidade das cidades e, sobretudo, na vida das crianças. As
soluções baseadas na natureza têm sido implementadas com frequência para lidar
com as questões socioambientais sentidas nos espaços urbanos. No entanto, essas
são frequentemente intervenções fragmentadas ou desconexas, deixando de fora
grupos vulneráveis e subalternos, como as crianças. Quando as cidades se tornam
locais de conexão próxima com a natureza, crianças, famílias e o meio ambiente
prosperam.
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